EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 716, DE 2011
Altera o artigo 1º e seus §§ 2º. 3º e 4º, na seguinte conformidade:

Artigo 1º - Ficam os profissionais egressos das universidades públicas do Estado de São Paulo, na área de medicina, obrigados a prestar serviços à administração pública, mediante remuneração, pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses, com jornada de 30 (trinta) horas semanais, nos municípios de até 50 mil habitantes, onde haja carência de profissionais. 

§ 1º - ...

§2º - O serviço, objeto do caput do presente artigo, será prestado após a conclusão do curso e em até 3 anos,  contará como pré-requisito para a concessão do registro definitivo no CRM – Conselho Regional de Medicina.

§3º As universidades públicas mencionadas no § 1º, responsabilizar-se-ão pela disponibilização a cada final de ano letivo, aos municípios interessados em se candidatar ao serviço comunitário, a relação dos formandos, bem como a efetivação do cadastro dos municípios interessados.

         I - Os municípios interessados no disposto nesta lei deverão cadastrar-se junto às Universidades citadas no 1º, de acordo com a sua região.

§4º - A administração municipal também será responsável pela fiscalização e registro da assiduidade do profissional, que será levada em conta no momento da expedição do diploma.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda pretende atender a demanda social dos pequenos municípios;  permitir ao médico recém-formado prestar o serviço dentro do prazo que lhe convier;  determinar as atribuições e responsabilidades entre as universidades e os municípios, com o intuito de aprimorar a proposição.
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